
9. Congratula-se com o facto de o parlamento recém-eleito ter mostrado a sua independência com a
eleição de Kenneth Marende como seu presidente, e sublinha o papel decisivo a desempenhar por esse
parlamento na restauração das liberdades civis no Quénia;

10. Solicita a adopção de medidas concretas para instituir uma comissão eleitoral verdadeiramente impar-
cial, mais apta a organizar futuramente eleições livres e justas;

11. Chama a atenção para a declaração de Samuel Kivuitu, Presidente da COQ, que se demarcou dos
resultados das eleições presidenciais publicados pelos meios de comunicação social e solicitou a abertura de
um inquérito independente sobre as alegações de fraude;

12. Solicita a realização de novas eleições presidenciais, caso se revele impossível organizar uma reconta-
gem credível e justa dos votos das eleições presidenciais, por parte de um órgão independente;

13. Lamenta ter-se desperdiçado a oportunidade oferecida pelas eleições presidenciais de 2007 para con-
solidar e desenvolver o processo eleitoral e o processo democrático mais vasto;

14. Convida os líderes dos partidos políticos a assumirem a responsabilidade de evitar a escalada da
violência no país, a mostrarem o seu empenho no Estado de Direito e a assegurarem o respeito dos Direitos
do Homem;

15. Manifesta a sua profunda preocupação face às repercussões sociais da actual crise económica e aos
efeitos nocivos para o desenvolvimento socioeconómico do país, bem como às consequências económicas
para os países vizinhos, que dependem, em grande medida, das infra-estruturas do Quénia e cuja situação
humanitária está a ser prejudicada pela crise;

16. Insta o Governo do Quénia a e Comissão a facultarem rápida assistência humanitária às pessoas
deslocadas no interior do país e a disponibilizarem todo o pessoal humanitário necessário;

17. Exorta as autoridades competentes a assegurar uma cobertura noticiosa livre e independente e a
restabelecer de imediato as transmissões em directo;

18. Lamenta o pagamento de uma ajuda no quadro do orçamento do Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento ao governo de Kibaki imediatamente após as eleições, que poderá ser mal interpretado como acto de
favorecimento político, e solicita a suspensão de quaisquer outras ajudas financeiras ao Governo queniano
enquanto não se encontrar uma solução política para a actual crise;

19. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, aos governos
dos Estados-Membros, ao Governo do Quénia, aos Co-Presidentes da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-
-UE e aos presidentes da Comissão e do Conselho Executivo da União Africana.

Papel das mulheres na indústria

P6_TA(2008)0019

Resolução do Parlamento Europeu, de 17 de Janeiro de 2008, sobre o papel das mulheres na indús-
tria (2007/2197(INI))

(2009/C 41 E/09)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta o artigo 2o, o no 2 do artigo 3o e os artigos 141o e 157o do Tratado CE,

— Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, assinada em 12 de Dezembro
de 2007 (1), nomeadamente os artigos 15o, 23o, 27o, 28o e 31o,

(1) JO C 303 de 14.12.2007, p. 1.
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— Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 5 de Outubro de 2005, intitulada «Aplicar o Pro-
grama Comunitário de Lisboa: Um enquadramento político para reforçar a indústria transformadora
da UE — rumo a uma abordagem mais integrada da política industrial» (COM(2005)0474),

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Econó-
mico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 18 de Julho de 2007, intitulada «Reduzir as dispa-
ridades salariais entre homens e mulheres» (COM(2007)0424),

— Tendo em conta o relatório da Comissão sobre as relações industriais na Europa em 2006,

— Tendo em conta o relatório da Comissão sobre a evolução recente do diálogo sectorial europeu, publi-
cado em 2006,

— Tendo em conta as convenções e as recomendações da Organização Internacional do Trabalho em
matéria de igualdade de género no quadro do trabalho,

— Tendo em conta o quadro de acções para a igualdade entre homens e mulheres, assumido pelos parcei-
ros sociais europeus,

— Tendo em conta a sua Resolução de 23 de Maio de 2007 sobre «Promover um trabalho digno para
todos» (1),

— Tendo em conta a sua Resolução de 25 de Setembro de 2002 sobre a representação das mulheres a
nível dos parceiros sociais na União Europeia (2),

— Tendo em conta a sua Resolução de 3 de Fevereiro de 2000 sobre a Comunicação da Comissão intitu-
lada «Mulheres e ciência» — Mobilizar as mulheres para enriquecer a investigação europeia (3),

— Tendo em conta a audição pública organizada em 5 de Junho de 2007 pela Comissão dos Direitos da
Mulher e da Igualdade dos Géneros sobre o papel das mulheres na indústria,

— Tendo em conta o artigo 45o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros e o
parecer da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia (A6-0519/2007),

A. Considerando a importância estratégica da indústria nos diversos Estados-Membros da União Europeia
na criação de prosperidade e de emprego, que importa salvaguardar,

B. Considerando que os estereótipos que ainda persistem a nível da escolha da orientação educativa e
profissional das mulheres contribuem para as assimetrias da sua repartição na indústria,

C. Considerando que o papel das mulheres na indústria se deveria basear sempre nos princípios da igual-
dade salarial e das perspectivas de carreira, a fim de promover uma maior participação das mulheres,
inclusivamente nos sectores de actividade considerados como não sendo tipicamente femininos,

D. Considerando que o papel das mulheres na indústria varia em consequência de uma representação
variável segundo os sectores, designadamente uma sobre-representação nalguns sectores (têxtil, vestuá-
rio, bordados, calçado, cortiça, cablagens, material eléctrico e electrónico, alimentar) e uma sub-repre-
sentação nos sectores de tecnologia de ponta, o que conduz a uma diferenciação das problemáticas
encontradas,

E. Considerando que as barreiras ligadas ao género continuam a impedir o progresso das mulheres na
indústria, embora sejam agora mais subtis do que no passado,

(1) Textos Aprovados, P6_TA(2007)0206.
(2) JO C 273 E de 14.11.2003, p. 169.
(3) JO C 309 de 27.10.2000, p. 57.
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F. Considerando que, nos sectores onde as mulheres representam a maior parte dos trabalhadores, predo-
minam salários mais baixos, reflexo da discriminação do trabalho das mulheres, e que os acordos
colectivos geralmente não têm suficientemente em conta a dimensão do género e as necessidades espe-
cíficas das mulheres, pelo que haverá que envidar esforços redobrados para fazer cumprir a legislação
em vigor,

G. Considerando que, em média, cerca de 14% das mulheres empregadas na UE trabalham na indústria,
mas nalguns países essa percentagem é superior a 25%; considerando que, entre essa média, mais de
21% são empregadas a tempo parcial, e que as mulheres representam 65% dos trabalhadores a tempo
parcial na indústria,

H. Considerando que todas as empresas têm o dever geral de respeitar o princípio da igualdade no traba-
lho, independentemente da sua dimensão ou sector de actividade,

I. Considerando que as mulheres com trabalho precário, a tempo parcial, temporário e atípico são mais
discriminadas, designadamente quando pretendem assumir a maternidade, e que as suas possibilidades
de formação inicial, de formação ao longo da vida e de formação profissional são geralmente inferiores;
considerando que as mulheres com trabalho precário ou a tempo parcial não podem, muitas vezes,
contribuir de forma consequente para um fundo de pensões, razão por que estão expostas a um risco
acrescido de não disporem de rendimentos suficientes para se sustentarem na velhice,

J. Considerando que a visão integrada da política industrial preconizada pela Comissão na sua Comuni-
cação de 5 de Outubro de 2005 acima citada indica entre os seus objectivos a coesão económica e
social, não tendo todavia suficientemente em conta a dimensão do género,

K. Considerando que a indústria transformadora, na qual se concentra 86% da mão-de-obra feminina
industrial, é composta, em 99%, de pequenas e médias empresas (PME), que empregam cerca de 58%
da mão-de-obra global deste sector,

L. Considerando que a evolução do trabalho na indústria se caracteriza, actualmente, mais por uma erosão
dos esquemas tradicionais de emprego do que por uma melhoria das condições de trabalho e de opor-
tunidades de carreira, designadamente para as mulheres,

M. Considerando que existe uma ligação estreita entre a falta de estruturas de guarda de crianças, o recurso
não voluntário ao trabalho a tempo parcial e a falta de possibilidades de formação e de ajudas à rein-
serção profissional, o que ameaça deixar as mulheres nas posições menos qualificadas e sem suficientes
perspectivas de carreira,

N. Considerando a escassez de dados estatísticos ventilados por género no que concerne à divisão do
trabalho nas diversas categorias profissionais e aos respectivos níveis salariais nos sectores industriais,

O. Considerando que os riscos de saúde e os tipos de doenças profissionais podem ser diferentes nos
homens e nas mulheres, pelo que importa analisar mais detalhadamente as situações existentes e as
suas consequências, tendo em conta também as consequências específicas na maternidade,

P. Considerando que a formação contínua e a aprendizagem acelerada aumentam a produtividade das
mulheres e o seu contributo para a economia,

Q. Considerando que só um ambiente de trabalho isento de discriminação estimula as capacidades e o
rendimento dos trabalhadores e das trabalhadoras, sendo indispensável criar um clima em que cada
indivíduo seja respeitado e os seus objectivos sejam reconhecidos,

1. Sublinha o papel das mulheres na indústria e encoraja a sua promoção no respeito da igualdade de
salários, das condições de trabalho, das oportunidades de carreira, da formação profissional e também no
respeito da maternidade e paternidade como valores sociais fundamentais;

2. Encoraja os Estados-Membros a promoverem programas para estimular o espírito empresarial das
mulheres na indústria e a apoiarem financeiramente a criação de empresas femininas;
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3. Sublinha a necessidade de incentivar as mulheres que trabalham na indústria a adquirirem de forma
sistemática as competências de que necessitam para serem bem sucedidas nas suas carreiras;

4. Chama a atenção para o facto de que há múltiplas causas subjacentes, em cada uma das fases da
progressão na carreira, à existência de um clima hostil para as mulheres que trabalham na indústria, como
sejam as práticas de recrutamento e contratação que criam barreiras de facto ao acesso das mulheres, a
vigência de padrões diferentes para as mulheres e para os homens, as disparidades na distribuição de tarefas
profissionais altamente qualificadas e as diferenças de remuneração entre homens e mulheres; entende, por
conseguinte, que cada uma destas causas subjacentes deve ser tratada mediante políticas específicas elabora-
das pela Comissão e pelos Estados-Membros;

5. Reconhece a necessidade de uma política industrial integrada que tenha em conta a força motriz
indispensável que é a competitividade, garantindo simultaneamente os direitos sociais e económicos dos
trabalhadores;

6. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que exortem as grandes empresas a elaborarem e a
implantarem, com carácter obrigatório, os seus próprios planos negociados a favor da igualdade, e a fomen-
tarem igualmente a sua elaboração e implantação negociada nas pequenas e médias empresas;

7. Afirma que a promoção do trabalho digno é parte integrante dos valores da União Europeia e solicita
aos Estados-Membros que adoptem medidas eficazes para garantir o respeito das normas sociais e um
trabalho digno nos diferentes sectores da indústria, assegurando assim uma remuneração digna aos traba-
lhadores e, em especial, às mulheres, o direito à segurança e à saúde no trabalho, à protecção social e à
liberdade sindical, contribuindo desse modo em larga medida para eliminar completamente todas as formas
de discriminação entre os homens e as mulheres no trabalho;

8. Solicita aos Estados-Membros que adoptem todas as medidas necessárias para combater eficazmente a
exploração das mulheres no trabalho, que se verifica sobretudo em certos sectores, como o dos têxteis, a
fim de que os direitos fundamentais dos trabalhadores e, em especial, os das mulheres, sejam respeitados e o
dumping social impedido;

9. Considera que o papel das mulheres, em qualquer sector industrial, não pode ser visto isoladamente da
situação da indústria na União Europeia em geral, dos desafios que a indústria enfrenta na UE e da necessi-
dade de encontrar respostas adequadas;

10. Congratula-se com o facto de, segundo as últimas estatísticas disponíveis, as exportações para os
países terceiros terem mantido, em numerosos sectores, a sua percentagem no volume total de negócios, o
que é um sinal da competitividade da UE nesses sectores; manifesta, porém, a sua preocupação face à
estagnação da procura interna em alguns Estados-Membros, ao aumento das importações de países terceiros
e à persistência do fenómeno das perdas sectoriais de postos de trabalho na UE, que afecta frequentemente
as mulheres;

11. Insiste na necessidade de medidas urgentes de aplicação plena e eficaz da Directiva 75/117/CEE (1)
para o combate às discriminações salariais, designadamente através de uma participação acrescida dos sindi-
catos e da elaboração de planos sectoriais faseados, com metas precisas, que permitam pôr cobro às discri-
minações salariais directas e indirectas;

12. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que adoptem todas as medidas necessárias para garantir a
protecção face ao assédio sexual e ao assédio com base no género;

13. Considera importante aprofundar a questão da criação de uma metodologia de análise de funções,
capaz de garantir os direitos em matéria de igualdade de remuneração entre mulheres e homens;

14. Considera importante avaliar projectos promovidos pela iniciativa EQUAL em torno da revalorização
do trabalho para promover a igualdade, e sublinha a importância de apoiar projectos-piloto que aprofundem
a análise de funções visando a garantia de direitos em matéria de igualdade de remuneração entre homens e
mulheres e que valorizem as pessoas e as profissões;

(1) Directiva 75/117/CEE do Conselho, de 10 de Fevereiro de 1975, relativa à aproximação das legislações dos Estados-
-Membros no que se refere à aplicação do princípio da igualdade de remuneração entre os trabalhadores masculinos e
femininos (JO L 45 de 19.2.1975, p. 19).
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15. Insiste na necessidade de incentivar iniciativas que contribuam para conceber e realizar acções posi-
tivas e políticas de recursos humanos nas empresas que promovam a igualdade entre homens e mulheres,
valorizando também práticas de sensibilização e formação que permitam a promoção, transferência e incor-
poração de práticas bem sucedidas nas organizações e nas empresas;

16. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros maior acção, sensibilização e fiscalização das empresas
no que respeita ao cumprimento dos códigos de conduta e dos critérios relativos à responsabilidade social
das empresas no respectivo trabalho diário, bem como a garantia de melhores condições de trabalho, dando
atenção às cargas horárias, ao cumprimento dos direitos à maternidade e paternidade, designadamente atra-
vés da garantia do regresso ao trabalho na sequência de uma licença de parto ou de uma licença parental,
bem como à conciliação entre trabalho e vida familiar, e apela à aprovação de legislação relativa a estes
direitos; insiste na necessidade de criar condições que facilitem a partilha das responsabilidades familiares;

17. Recomenda que haja uma maior escolha no local de trabalho, para que os homens e as mulheres
disponham de um maior leque de possibilidades de conciliação da vida familiar e da carreira profissional;
considera que os homens e as mulheres deveriam poder aceder muito mais facilmente ao trabalho, a fim de
poderem fazer face à evolução das suas necessidades;

18. Solicita aos Estados-Membros que prevejam um regime de pensões mais favorável e mais flexível,
susceptível de ser transferido; recorda a sua posição em primeira leitura sobre a proposta de directiva do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao aumento da transferibilidade dos direitos à pensão comple-
mentar (1);

19. Sublinha a necessidade da existência de uma rede fiável de serviços sociais e de flexibilidade nos
estabelecimentos de ensino pré-escolar e na escola primária, com o objectivo de apoiar as mulheres empre-
gadas durante todo o tempo em que estão ocupadas com a educação dos filhos;

20. Sublinha o facto de que os longos horários de trabalho colocam os trabalhadores sob uma pressão
enorme e desencadeiam impactos negativos na sua saúde, no seu bem-estar e no seu grau de satisfação
pessoal;

21. Exorta os Estados-Membros a distinguirem as empresas que ajam em prol da igualdade entre homens
e mulheres e que promovam a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar, com o objectivo de
contribuir para a difusão das práticas de excelência neste domínio;

22. Insiste na necessidade de garantir que as medidas tomadas no âmbito da conciliação entre a vida
profissional, familiar e privada não resultem na separação ou na estereotipia dos papéis dos homens e das
mulheres e sejam conformes com as prioridades do Roteiro da Igualdade dos Géneros 2006/2010, nome-
adamente no que diz respeito à plena participação em igualdade de condições das mulheres no mercado do
trabalho e à sua independência económica, e apela aos Estados-Membros para que assegurem a garantia de
um acesso universal a serviços sociais a preços abordáveis, tais como creches, infantários, ocupação de
tempos livres das crianças e apoios aos idosos, os quais, de outro modo, são tendencialmente assumidos
pelas mulheres; apela a que seja concedido apoio técnico eficaz e, se possível, também financeiro, ou incen-
tivos para que os empregadores das PME possam realizar estas políticas e estas práticas

23. Sublinha a importância da negociação e da contratação colectiva no combate à discriminação das
mulheres, nomeadamente em matéria de acesso ao emprego, salários, condições de trabalho, progressão na
carreira e formação profissional;

24. Apela à Comissão e aos parceiros sociais sectoriais para que definam normas elevadas para a protec-
ção da saúde no trabalho que tenham em conta a dimensão do género, e, em especial, a protecção da
maternidade ao nível da pesquisa, da inspecção e das medidas de prevenção; assinala que as mulheres se
encontram sobre-representadas em sectores nos quais o carácter repetitivo dos gestos a efectuar é responsá-
vel por doenças profissionais, como as afecções do sistema músculo-esquelético, e que é conveniente conce-
der uma especial atenção a estas patologias;

25. Incentiva a Comissão e os Estados-Membros a desenvolverem mais a dimensão do género nos estu-
dos, nas sondagens e nos inquéritos nacionais;

(1) Textos Aprovados de 20.6.2007, P6_TA(2007)0269.
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26. Sublinha o facto de a maioria dos estudos sobre os trabalhadores pobres demonstrar que os agrega-
dos familiares em que só um dos cônjuges dispõe de rendimentos do trabalho, nomeadamente nos casos em
que são as mulheres a ter um salário, são particularmente afectados pelo fenómeno da pobreza; salienta que
a erradicação da pobreza e da exclusão social deve continuar a ser uma das prioridades políticas da União
Europeia; insta a Comissão e os Estados-Membros a especificarem e a concretizarem um objectivo ambi-
cioso de redução do número dos trabalhadores pobres na Europa;

27. Insta a Comissão a promover políticas e programas de formação profissional destinados às mulheres,
incluindo o desenvolvimento da literacia informática, a fim de reforçar a sua participação nos vários sectores
da indústria, tendo em conta os apoios financeiros disponíveis à escala local, nacional e comunitária, e
criando maiores incentivos à sua aplicação por parte das grandes empresas e das PME;

28. Apela à Comissão para que intensifique o apoio aos programas de formação profissional dirigida às
mulheres no seio das PME industriais e o apoio à investigação e à inovação, em conformidade com o
Sétimo Programa-Quadro e com o disposto na Carta Europeia das Pequenas Empresas, tal como aprovada
no Anexo III das conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Santa Maria da Feira, em 19 e 20 de
Junho de 2000;

29. Convida a Comissão a apoiar os sectores da educação, do ensino superior e da formação profissional;
sublinha que a instrução é um meio essencial para permitir às mulheres fazerem face à segmentação do
mercado de trabalho entre homens e mulheres;

30. Solicita uma distribuição tão ampla quanto possível da Agenda Estratégica de Investigação da Plata-
forma Tecnológica Europeia para o Futuro dos Têxteis e do Vestuário e insta todas as partes interessadas a
avançarem rumo a tecnologias e modelos empresariais inovadores que garantam uma participação equili-
brada dos homens e mulheres a todos os níveis;

31. Lamenta a escassa participação das mulheres nas organizações dos parceiros sociais e convida estas
últimas a intensificarem a formação sobre a igualdade do género dos negociadores e responsáveis pelos
acordos colectivos, bem como reforçar a participação das mulheres no seio dos seus órgãos de decisão;

32. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que fomentem uma participação equilibrada de mulheres
e homens nos conselhos de administração das empresas, especialmente quando os Estados-Membros sejam
accionistas nessas empresas;

33. Sublinha a necessidade de incentivar a criação de redes de mulheres dentro das empresas, entre
empresas do mesmo ramo industrial e entre diferentes ramos industriais;

34. Lamenta a escassa percentagem de mulheres no sector da tecnologia de ponta e sublinha a impor-
tância de programas educativos e de formação operacionais em ciência e tecnologia, garantindo a qualidade
e diversificação de oportunidades de formação para as mulheres nos diferentes Estados-Membros e a pro-
moção dos estudos científicos e tecnológicos entre as raparigas;

35. Exorta os Estados-Membros e a Comissão a desenvolverem e a aplicarem estratégias de abordagem
para solucionar as discrepâncias existentes quer a nível do ambiente de trabalho quer na progressão na
carreira das mulheres que trabalham nos domínios da ciência e da tecnologia;

36. Considera que importa divulgar as boas práticas existentes no que diz respeito à participação das
mulheres na pesquisa industrial e nas indústrias de ponta; insiste, neste âmbito, sobre a importância da
sensibilização dos quadros dirigentes das empresas industriais com reduzida participação feminina para a
perspectiva do género, que deveria traduzir-se em objectivos quantificados;

37. Encoraja os Estados-Membros e a Comissão a terem em conta em todas as políticas conexas a
situação específica das mulheres na indústria, designadamente nos sectores afectados pelas mutações estru-
turais e pelas medidas na área do comércio mundial, quer nas questões do emprego quer nas da formação
profissional ou nas da saúde e segurança no trabalho;

C 41 E/78 PT 19.2.2009Jornal Oficial da União Europeia

Quinta-feira, 17 de Janeiro de 2008



38. Sublinha a necessidade de se proceder à reciclagem profissional das mulheres que se viram obrigadas
a interromper a sua carreira, a fim de aumentar o seu grau de empregabilidade; exorta os Estados-Membros
a aumentarem as oportunidades de formação ao longo da vida;

39. Reconhece que algumas regiões se caracterizam por uma elevada concentração de empresas do sector
dos têxteis e vestuário, do qual depende fortemente o emprego das mulheres, nomeadamente de regiões
menos favorecidas da UE; exige que se dê especial atenção, designadamente, à importação de produtos
provenientes de países terceiros;

40. Insiste na necessidade de apoiar o desenvolvimento das regiões desfavorecidas, das zonas com des-
vantagens estruturais permanentes, das regiões ultraperiféricas e das zonas atingidas por desindustrializações
ou reconversões industriais recentes, a fim de reforçar a coesão económica e social e a inclusão social das
mulheres nessas zonas e regiões;

41. Considera que as deslocalizações têm afectado indústrias com grande intensidade de mão-de-obra
feminina, como a indústria têxtil, do vestuário, do calçado, das cablagens, da cerâmica, do material eléctrico
e electrónico e indústrias diversas na área alimentar, situação que afecta, de modo mais grave, os Estados-
-Membros com menor desenvolvimento económico, provocando desemprego e pondo em causa a coesão
económica e social;

42. Insiste na necessidade de monitorizar as deslocalizações de empresas nos Estados-Membros da UE e
de reorientar a política de concessão de fundos comunitários, visando garantir o emprego e o desenvolvi-
mento regional;

43. Solicita que não sejam concedidos apoios comunitários às empresas que, após deles terem benefi-
ciado num Estado-Membro, transfiram as suas actividades produtivas para outro país sem cumprirem inte-
gralmente os contratos celebrados com o Estado-Membro em causa;

44. Recomenda à Comissão um atento acompanhamento dos actuais processos de encerramento e de
deslocalização de empresas industriais, exigindo a devolução dos apoios concedidos em caso de irregulari-
dades;

45. Convida os Estados-Membros e a Comissão a terem em consideração a dimensão do género na
distribuição dos apoios do Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização, a fim de que esses apoios pos-
sam chegar igualmente aos sectores com grande intensidade de mão-de-obra feminina,

46. Sublinha o imperativo de nos concentrarmos na mudança estrutural controlada da indústria têxtil e a
necessidade de encaminhar e incentivar as mulheres para a prossecução dos estudos, com o objectivo de
melhorar o seu grau de empregabilidade nos ramos da indústria em crescimento;

47. Sublinha a importância de programas comunitários que incentivem a criação de marcas, a defesa da
indicação de origem da produção e a promoção externa dos produtos comunitários de sectores industriais
onde predominam mulheres, nomeadamente nas feiras profissionais e internacionais, promovendo o traba-
lho das mulheres e garantindo o seu emprego;

48. Considera que, nas medidas a tomar pela Comissão, designadamente no âmbito das negociações da
Organização Mundial do Comércio, é necessário ter em conta o contexto e as características específicas de
cada sector, as oportunidades e os desafios com que cada sector se depara e as dificuldades que cada Estado-
-Membro enfrenta, designadamente quanto ao emprego das mulheres e aos seus direitos;

49. Insiste na defesa dos direitos dos trabalhadores e trabalhadoras nos processos de reestruturação de
empresas industriais, na necessidade de garantir plenamente às suas estruturas, designadamente aos Comités
Europeus de Empresa, em todo o processo, a disponibilização de informação e a possibilidade de interven-
ção decisiva, incluindo o direito de veto, bem como na necessidade de definir os critérios das indemnizações
devidas aos trabalhadores em caso de não cumprimento pela empresa das suas obrigações contratuais;

50. Considera que é importante facilitar o retorno ao trabalho das trabalhadoras após uma interrupção
de carreira;

51. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.
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